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    PREFÁCIO




    Que sabe quem sabe o direito? Que coisa observa quem o observa? A lei? A doutrina? A jurisprudência? Que sabe, então, quem sabe direito civil?




    Na inteligente incursão binacional a que somos conduzidos pelo raciocínio de Luís Henrique Gonçalves de Azevedo Pinto, o direito civil emerge de novo como uma espécie de saber comum, transnacional, uma ordem de problemas e soluções divergentes ou convergentes, mas recontextualizáveis, remissíveis e, por isso, compreensíveis entre si.




    O livro que nosso autor preparou é um verdadeiro curso de argumentação jurídica, que todavia não se apresenta como tal. Digo isso pelo estilo livre e aberto com que muda de uma à outra teoria jurídica, emprestando, a cada uma examinada, uma importância respeitosa e uma análise isenta. Certamente, em cada caso, Luís Henrique se posiciona, logo depois, e de maneira às vezes, inclemente.




    Mas sempre o leitor terá tido a chance de pensar por si, porque o problema foi bem apresentado, captando seu sentido e seu desafio inerente. Então, é possível ver as diferentes argumentações como perspectivas, decorrentes de uma variabilidade incontornável.




    Contudo, é muito estimulante observar como o texto é movido por um otimismo epistemológico, que contagia: podemos aprender com os problemas uns dos outros no direito civil brasileiro e português. Em grande parte do tempo, afinal, fomos uma coisa só. E, em certo sentido, enquanto a língua nos une, somos ainda.




    Essa gana de fazer melhor, de ter uma teoria que realmente elucide, que propicie coesão teórica, tudo isso faz crescer o mérito e a legitimidade da dogmática que se constrói na proposta a seguir. E porque o propósito é elucidar, a investigação ganha essa leveza, que é poder mudar de ponto de vista e reentrar para ver de novo, sob outro ângulo, o já visto.




    Tudo isso sem perder os pés do chão, conduzindo-nos por problemas práticos de relevância central, que servem de campo experimental para a análise crítica dos modelos teóricos que estão propostos na literatura, na jurisprudência e na legislação civilistas cis- e transatlânticas, renovando, com isso, os esforços de um necessário e sempre bem-vindo pensamento jurídico luso-brasileiro.




    Excelente leitura!




    Prof. Dr. Torquato Castro Jr.




    Titular de Direito Civil




    Universidade Federal de Pernambuco
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    A obra que agora se apresenta corresponde à dissertação de mestrado defendida pelo autor, Luís Henrique Gonçalves de Azevedo Pinto, na Escola de Direito da Universidade do Minho, em Portugal, no âmbito do mestrado em direito dos contratos e da empresa, e que foi por nós orientada.




    Direitos da Personalidade Post Mortem

 visa analisar a proteção dos direitos de personalidade após a morte do seu titular, dando uma visão comparativa entre os ordenamentos jurídicos brasileiro e português, não apenas no plano legislativo, mas também, no doutrinal e jurisprudencial. Como capítulo introdutório, o autor explora os conceitos de personalidade e de capacidade jurídicas, analisando as suas características e vertentes. Em seguida, analisam-se as características dos direitos de personalidade, focando-se essencialmente no direito geral de personalidade, no direito à imagem e no direito à reserva da vida privada. Por fim, chegando ao ponto central da obra, o autor explora e compara, com recurso à doutrina e jurisprudência brasileiras e portuguesas, o regime jurídico da proteção dos direitos de personalidade para depois da morte nos dois ordenamentos jurídicos, questionando a suficiência dos regimes atuais e a necessidade de introdução de alterações legislativas.




    O resultado é um trabalho de investigação sério, consistente, atual, de grande relevância prática e com uma profunda reflexão. Configura também um instrumento importante para a compreensão dos direitos de personalidade e dos desafios que se colocam ao seu regime jurídico. Por fim, esta obra apresenta-se como uma ferramenta acessível e indispensável para a compreensão do fenómeno da tutela dos direitos de personalidade após a morte do seu titular, seja por académicos, por práticos ou pelo público em geral.




    Anabela Susana de Sousa Gonçalves




    Professora Associada da






    Escola de Direito da Universidade do Minho






    Braga, 20 de março de 2024
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    INTRODUÇÃO




    A morte ainda é um assunto evitado nas sociedades ocidentais, seja pela incerteza do que vem em seguida, seja pela angústia que traz ao relembrar da finitude humana a que todos estão sujeitos. As pessoas, em geral, evitam pensar, falar ou ainda, planejar, assuntos e questões relacionadas com o fim da vida. Com exceção de algumas pessoas que procuram realizar atos de disposição de órgãos, material genético ou patrimônio, o fato da morte ainda é um tabu social.




    Juridicamente, a personalidade civil é um tema que apresenta um caráter taxativo, indicando a legislação civil que a personalidade se inicia com o nascimento completo e se extingue com a morte. A despeito de tal taxatividade, a doutrina contemporânea abriu uma série de discussões sobre o início e fim da personalidade jurídica, pondo o lustro da dignidade da vida e da pessoa humana no estado pré-natal e também post mortem

, buscando-se garantir o interesse e a proteção jurídica, razão pela qual a legislação civil portuguesa e brasileira passaram a reconhecer direitos ao nascituro — sob a condição do nascimento completo e com vida —, e a alguns interesses de pessoas já falecidas.




    O presente trabalho busca analisar as legislações, doutrinas e jurisprudências portuguesa e brasileira no que diz respeito à possibilidade de se reconhecer uma proteção dos direitos de personalidade post mortem

, bem como os eventuais limites existentes para essa proteção sui generis.

 Para tanto, foi necessário realizar um estudo sobre os conceitos de personalidade e capacidade jurídica, direitos de personalidade, pelo enfoque dos direitos expressamente previstos nos códigos civis português e brasileiro, fazendo-se uma atualização e releitura destes dispositivos legais para os fatos jurídico-sociais da atualidade.




    No que diz respeito ao estudo da proteção após o falecimento do sujeito, interessa-nos adentrar o campo teórico e prático, procurando-se concluir do que verdadeiramente se trata tal proteção1: um prolongamento da personalidade do morto, a formação e proteção de um bem jurídico memória do morto, a sucessão causa mortis

 dos direitos de personalidade do falecido ou um direito autônomo dos vivos?




    No que tange às formas de proteção propriamente ditas, há a discussão acerca de sua abrangência, procurando-se entender se a remissão ao art. 70, no 2 do Código Civil português deve ser interpretada de maneira literal, admitindo-se apenas a possibilidade de que os legitimados requeiram as “providências adequadas”, ou se há a possibilidade jurídica de se intentar um pedido indenizatório, admitindo-se, dessa forma, a parte inicial do artigo supramencionado, qual seja, “independentemente da responsabilidade civil a que haja lugar”.




    Também será objeto de análise, o rol de legitimados a requererem as providências em favor da pessoa falecida, considerando a legislação portuguesa e brasileira no que diz respeitos aos familiares ligados por vínculo sanguíneo, afetivo, bem como às pessoas ligadas pelo matrimônio e união de facto

 ou estável. E, ainda, é importante averiguar qual seria o prazo razoável para o exercício dessa proteção, visto que, no caso de não se delimitar um espaço temporal, nos depararíamos com uma geração de direitos eternos, o que é contraditório ao natural processo de esquecimento das pessoas falecidas.




    




    

      

        1 Sobre tais distintas teorias, ensina CORDEIRO, António Menezes. Tratado de Direito Civil Português. Vol. I, T. III: Parte geral. Pessoas.

 Coimbra: Almedina, 2004, pp. 534-544.


      


    


  




  

    
CAPÍTULO I




    A PERSONALIDADE NO CICLO DA VIDA HUMANA




    O próprio viver é morrer, porque não temos um dia a mais na nossa vida que não tenhamos, nisso, um dia a menos nela

.1




    Qual a razão da existência humana? Nascer, viver, trabalhar, constituir família e morrer? O que é e quando passa a ser considerada vida? Um amontoado de células ou um nascimento (completo e) com vida? A morte, por outro lado, resume-se ao encerramento das atividades cerebrais ou caminhamos diariamente em sua direção? Será possível coexistir morte e vida? E vida e morte?




    Falar de morte ainda é um tabu na sociedade: evita-se tocar no assunto, recrimina-se quem levanta a questão e pune-se quem a tenta ou a alcança contra a vida alheia. O poema de Fernando Pessoa provoca uma reflexão, evidenciando a dualidade e coexistência entre vida e morte. Não há dia que passe sem que deixemos vida para trás, enquanto seguimos em direção à morte. Vida e Morte são, portanto, duas faces da mesma moeda, que interagem entre si.




    Do que adianta viver ou morrer sem que a pessoa tenha dignidade? A vida se traduz no coração batendo ou é considerada um complexo mundo interpessoal de reconhecimento de direitos humanos, fundamentais e sociais? A morte, de mãos dadas com a vida, não teria de ser garantida com igual dignidade e proteção de direitos? A vida sem dignidade não estaria sendo equiparada à morte, ainda que no âmbito social? O processo de morrer, sem dignidade, não seria uma afronta à vida?




    A morte, como uma realidade e única certeza de todos, não deve ser ignorada ou temida, mas sim, compreendida e planejada. Esse fenômeno social e jurídico, encerra alguns direitos próprios, cria outros direitos em favor do falecido e também em favor de terceiros, mas não apaga tão cedo o legado deixado pela pessoa.




    Apesar de algumas crenças defenderem a vida após a morte, para as ciências jurídicas, como também para as de saúde, a morte é o último capítulo da vida. Entretanto, apesar do encerramento intrínseco e inevitável da vida, alguns direitos podem vir a se sobrepor ao falecimento de seu titular, a exemplo de alguns direitos de personalidade, reprodutivos, autorais e de propriedade intelectual.




    E é sobre essa proteção de direitos, especialmente os de personalidade, que o presente trabalho se esforça em analisar, debatendo algumas teorias do ordenamento jurídico português e brasileiro, e buscando entender qual a natureza jurídica dessa proteção post mortem

, como também os limites, legitimidade e repercussões.




    1. A dignidade da pessoa humana como norma-princípio basilar do direito




    A noção de dignidade da pessoa humana deriva, antes de qualquer entendimento jurídico, dos estudos filosóficos de Immanuel Kant, ao analisar as divergências e congruências entre os seres racionais e irracionais, bem como as “virtudes” inerentes às pessoas. Sob essa ótica, a dignidade é como um divisor de águas determinante da existência vital do ser humano, visto que, diferente das pessoas, as coisas não são dotadas de dignidade, mas pode-se aplicar-lhes um preço e constituem um meio ou instrumento a ser utilizado para alcançar determinada finalidade. Por outro lado, as pessoas são dotadas e intimamente vinculadas à dignidade, não possuindo um preço, mas sim um valor, alcançando a finalidade em sua própria existência. Assim, pode-se afirmar que as pessoas não podem ser enxergadas como um meio, mas sim como um fim, visto que a existência de forma digna é o objetivo e finalidade da própria vida humana, de tal maneira que é coerente concordar com o entendimento kantiano de que as pessoas possuem o fim

 em si mesmas.




    A dignidade é, também, relacionada de forma íntima com a racionalidade inerente ao ser humano, com a igualdade, a autonomia, a liberdade e a autodeterminação. Para Kant2, a racionalidade é fator determinante de dignidade, visto que, consoante o entendimento do filósofo, apenas quem é detentor de razão é que pode se valer de dignidade. E continua seu estudo3 analisando a essência das atitudes do ser humano, pautando-se na moralidade ao distinguir a ética da vontade, da ética do resultado. Nesta senda, a boa vontade do ser humano existe apenas nas situações em que a pessoa age de forma “pura”, sem qualquer interferência de suas inclinações pessoais, visando tão somente a concretização do ato que se propôs a fazer.




    A “boa vontade” entendida por Kant4, está vinculada à finalidade e ao exaurimento da boa ação em si mesma, não havendo qualquer interesse nas possíveis consequências inerentes à prática da boa ação, como reconhecimento social ou lucro. A título exemplificativo, uma pessoa que encontra e devolve ao dono um animal perdido o faz apenas pela prática da boa ação, independentemente de reconhecimento social ou recebimento de recompensa pecuniária.




    Kant também associa a autonomia da vontade à dignidade humana5, visto que, no reino das pessoas, que possuem um fim em si mesmas

, predomina a situação de liberdade individual, que se contrapõe à instrumentalização ou coisificação do ser humano. A autonomia da vontade, no entendimento desse filósofo do direito, se traduz na conjunção da boa vontade com a racionalidade, consistindo, como denomina, uma vontade legisladora. Esse conceito pressupõe que a vontade individual de cada sujeito é amparada na legitimidade de cada indivíduo em “legislar” suas próprias ações, dando-lhes previsão da possibilidade de agir daquela maneira. Aplicando esse ideal, cada pessoa, utilizando sua racionalidade, é legitimada a “legislar” específica e individualmente sobre as ações e vontades que lhe dizem respeito. Em outras palavras, cada pessoa emana de si mesma a vontade e legitimidade para agir, o que consiste na concretização do exercício da autonomia da vontade.




    Portanto, nos ensinamentos de Kant, é possível constatar a íntima relação que permeia as ideias de autonomia da vontade e dignidade. Afinal, de que valeria a vida sem a liberdade? Acrescenta-se oportunamente que a dignidade interpretada por Kant possui um caráter intrínseco, indissociável e inato ao ser humano, sendo, pois, uma dignidade autônoma e independente.




    Por outro lado, não se pode anuir completamente com os ideais kantianos, visto que, embora a razão venha a ser considerada um guião para a identificação da dignidade, não é possível, nem mesmo concebível, admitir que apenas às pessoas no exercício da racionalidade comum venham a ser garantidas e reconhecidas a dignidade. A exemplo disso, pode-se ventilar as hipóteses de pessoas absolutamente incapazes, como as crianças, ou ainda aquelas que, por causa transitória, não possam exprimir suas vontades, como no caso de pessoas em estado de coma ou com doença gravíssima que reduza o comportamento cognitivo.




    De tal maneira, é importante esclarecer que a racionalidade está na essência do ser humano. Porém, ainda que o indivíduo não consiga exercer essa faculdade da forma esperada pela sociedade, isso não implica na dissolução automática do invólucro de dignidade inerente à pessoa, que, mesmo vivendo sob alguma causa que reduz ou afeta de maneira incomum sua razão, continua a ser detentora de racionalidade e dignidade.




    Avançando na linha do tempo, o ministro Luís Roberto Barroso6, do Supremo Tribunal Federal do Brasil, acredita que a dignidade humana se subdivide em três elementos: o valor intrínseco da pessoa, a autodeterminação e o valor comunitário ou social.




    O valor intrínseco da pessoa diz respeito a todas as formas, posturas, gestos, sinais e expressões que emergem do simples fato da existência humana, correspondendo à individualidade de cada pessoa, que a torna única, singular e especial. No âmbito jurídico, esse valor revela alguns direitos fundamentais e da personalidade, tais como o direito à vida, o direito à igualdade (e não discriminação) e o direito à integridade física e psíquica. O reconhecimento e proteção de tais direitos, recrimina os atos violentos contra a vida, tratamentos discriminatórios com base em diversos fatores, como nacionalidade, raça, gênero e expressão sexual, além de proibir a tortura e a aplicação de penas cruéis.




    O segundo elemento refere-se à autonomia da vontade. Esse ideal diz respeito à autodeterminação da pessoa humana, à possibilidade de cada um escolher seu próprio rumo, tomar suas próprias decisões e, assim, desenvolver sua personalidade sem qualquer restrição. A autonomia está intrinsecamente vinculada à liberdade, visto que, sem liberdade, as pessoas não podem exercer suas vontades de forma livre, o que viola também o valor intrínseco da pessoa em relação à integridade psíquica ou moral.




    A noção de autonomia, por ser inerente à pessoa, seja nas relações privadas seja nas públicas, desperta curiosidade acerca dos limites dessa autonomia/liberdade, principalmente quando colide com outros direitos fundamentais ou de personalidade. Um exemplo é a colisão entre os direitos à vida e à autodeterminação, quando uma pessoa, utilizando suas faculdades mentais e capacidade civil, deseja uma morte digna e opta pela celebração de um testamento vital, como a escolha pela eutanásia. Nesse caso, qual dos direitos deverá prevalecer? O direito à vida ou o direito à autodeterminação?




    Ao tratar da colisão de direitos vinculados à própria pessoa, seja em um patamar existencial, de autodeterminação ou social, deverá ser observado com cautela o ânimo ou a intenção da pessoa e as consequências do exercício ou restrição de cada direito em confronto. Buscando responder de forma objetiva e concisa à colisão entre os direitos à vida e à autodeterminação, acredita-se que seja mais coerente reconhecer a autonomia da pessoa humana, principalmente no que diz respeito às formas em que acredita e deseja morrer. Afinal, de que adianta prolongar uma vida ligada a aparelhos e que provoca imensas dores — violando inclusive o direito à integridade física e psíquica —, se a própria pessoa não mais tem interesse ou mesmo forças de continuar? É cruel, apático e desumano por parte do Estado ou dos familiares, negar à pessoa humana que se despeça deste mundo da forma mais digna que desejar.




    Ainda com relação à autonomia da vontade e dignidade, no âmbito do direito público, destaca-se a noção de mínimo existencial, associada aos direitos sociais. De tal maneira que, para garantir o livre desenvolvimento da personalidade, por meio da autonomia da vontade, é preciso que o Estado garanta os meios de uma existência digna, tal como educação, saúde e assistência material aos necessitados.




    Como último elemento da dignidade da pessoa humana, há o valor comunitário, que representa justamente o valor da pessoa em sociedade. Percebe-se que, a despeito da liberdade individual inerente ao valor intrínseco e à autonomia da vontade, o valor comunitário traz justamente uma contenção à liberdade. Não se trata de um elemento de opressão social, mas sim de estabilização e equalização das liberdades individuais, para que a liberdade e autonomia de uma pessoa não se sobreponham às de outra. Dessa forma, a estabilização da dignidade humana em favor de toda a coletividade vincula-se à análise dos costumes sociais que permeiam uma sociedade específica, sob o espeque dos direitos fundamentais. De tal maneira que, nas situações em que houver dissenso sobre a postura das pessoas em relação às garantias e direitos fundamentais, o Estado intervém para proteger a “dignidade coletiva”.




    Mas, afinal, o que é a dignidade da pessoa humana? E, mais, quais as repercussões geradas nos ordenamentos jurídicos?




    A existência de períodos que marcaram com sangue a história mundial, evidenciando horríveis violações aos direitos humanos, como as duas grandes guerras7, levou organizações internacionais a legislarem sobre a proteção dos direitos humanos e fundamentais, ressaltando a necessidade expressa de garantir a dignidade humana pelo Estado.




    A Carta das Nações Unidas, assinada em 1945, dispôs expressamente em seu preâmbulo a reafirmação da fé nos direitos fundamentais, na dignidade e no valor do ser humano. Poucos anos depois, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, proclamada em 1948, ressaltou a relevância do reconhecimento da dignidade da pessoa humana, e dispôs sobre o dever de garantia estatal sobre tal valor, tanto no preâmbulo quanto nos artigos 1o, 22 e 23.




    Da mesma forma, a Carta de Direitos Fundamentais da União Europeia, em seu art. 1o, dispõe que a dignidade do ser humano é inviolável, devendo ser respeitada e protegida. Tratando do novo mundo, a Convenção Americana sobre os Direitos Humanos de 1969, também conhecida como Pacto de San José da Costa Rica, em seu art. 11, defende que toda pessoa tem direito ao respeito de sua honra e ao reconhecimento de sua dignidade.




    Considerando a abominável atuação do Estado nazista na Alemanha e em outros países da Europa, como também a “normalização” da tortura durante os regimes militares na América Latina, os Estados nacionais depararam-se com a necessidade de reconstruir suas leis fundamentais sob o prisma da dignidade humana, no intuito de evitar um retrocesso social.




    O Estado português prevê no art. 1o de sua Constituição, que a república portuguesa se baseia na dignidade da pessoa humana, enquanto o Brasil, em sua Constituição Cidadã, como é chamado o diploma constitucional vigente, consagra a dignidade da pessoa humana como fundamento do Estado Democrático de Direito em seu art.1o, inciso III. A dignidade da pessoa humana tornou-se um valor essencial internacional no âmbito dos direitos humanos e fundamentais, alcançando o status de princípio jurídico constitucional, quando de sua positivação nos ordenamentos jurídicos português e brasileiro. Por ser um princípio expressamente previsto nas Cartas Constitucionais de Portugal e do Brasil, reestruturou a ordem jurídica, pondo a pessoa humana e a proteção, promoção e defesa de sua dignidade como uma das razões elementares do direito, lastreando-se tanto no âmbito do direito privado quanto nas relações das pessoas com o Estado. Sob essa perspectiva, a pessoa humana é a figura central do Estado Democrático de Direito; o Estado existe e funciona para servir à pessoa, e não o contrário. Ele só existe em razão da pessoa, com o objetivo de protegê-la e promover o desenvolvimento de sua dignidade.




    É oportuno esclarecer a trajetória dos princípios até o momento em que são reconhecidos por um ordenamento jurídico. Antes de qualquer previsão legal, os princípios nada mais são do que condutas, posturas e ideais presentes na sociedade, que permeiam as relações humanas e sociais.8 A partir dessa concepção, verifica-se que a habitualidade do exercício de tais condutas, com dimensão axiológica e valorativa, leva o legislador a reconhecer que, naquele Estado, tal princípio deve nortear não só as relações humanas, mas também as jurídicas.




    Apesar da complexidade da discussão sobre as diferenças entre regras e princípios, desenvolvida por Ronald Dworkin9 e Robert Alexy10, e considerando que o tema não é o objeto principal deste estudo, pode-se indicar, de forma concisa, que as regras possuem uma natureza objetiva, adequando especificamente o teor da norma com uma situação fática concreta, implicando sua não verificação em incumprimento da norma. Por outro lado, os princípios ressaltam uma noção de abstração, podendo ser verificados e aplicados em diversas situações, sem se limitar a um ou outro caso concreto, mas exigindo o exercício da ponderação, haja vista que um mesmo princípio pode ser aplicado a uma ou mais partes envolvidas na mesma situação.




    De acordo com a doutrina de Ingo Sarlet11, que acompanha José Gomes Canotilho12 e concorda com Paulo Bonavides13, a dignidade da pessoa humana apresenta-se como uma dupla dimensão, manifestando-se tanto sob a forma de norma (natureza objetiva) quanto como princípio (natureza subjetiva). Revela-se objetivamente como regra ou norma, uma vez que as legislações constitucionais, civis e criminais impõem expressamente proibições de determinadas condutas à pessoa humana, exatamente por ferirem sua dignidade. Por outro lado, a dignidade da pessoa humana reflete sua subjetividade axiológica quando é utilizada como meio de ponderação ou reforço em decisões judiciais.




    Antes mesmo da previsão expressa nos textos constitucionais vigentes, os magistrados já utilizavam a noção de dignidade de forma retórica para embasar suas decisões, principalmente em casos de conflitos normativos. A dignidade humana, como princípio jurídico-constitucional fundamental, revela uma natureza aberta, plástica e plural, ao considerar o viés social e político inerente à sua percepção em cada país, o que termina dificultando uma construção ideológica unitária deste princípio. Como exemplo, determinadas práticas e atos em um país podem ser considerados dignos, enquanto em uma sociedade diversa, fundada em valores diversos, aquelas mesmas práticas e atos podem ser considerados violações à dignidade da pessoa humana.




    No intuito de evitar o entendimento e aplicação indevida e extrapolada do princípio da dignidade da pessoa humana, buscou-se estabelecer um conceito universal, passível de ser adotado por todas as sociedades e ordenamentos jurídicos; para tanto, é necessário considerar o afastamento de ideais religiosos e políticos. Todavia, tal não significa dizer que a dignidade humana é avessa à política e à religião; contudo, exatamente com objetivo de alcançar a universalidade político-religiosa, buscou-se considerar os pontos de convergência entre esses ideais para que o princípio pudesse ser reconhecido, valorizado e aplicado a todas as pessoas, independentemente de crença e posição política.




    Nas brilhantes ideias do Prof. Dr. Jorge Miranda14, a dignidade é, nada menos, que a matriz dos direitos fundamentais. De tal maneira, é impossível considerá-la como um direito fundamental em espécie, já que tal preceito é o que origina os próprios direitos fundamentais. A dignidade está, portanto, na origem basilar da Constituição, repercutindo, consequentemente, nas normas constitucionais, que precisam atentar a esse princípio-norma para confirmar a própria constitucionalidade.




    A dignidade, como fundamento basilar da Constituição, colocou a pessoa no centro do ordenamento jurídico, procurando assegurar o respeito a essa característica inerente à própria natureza humana. Assim, há uma tutela negativa e uma positiva da dignidade.15A tutela negativa diz respeito à previsão do Estado em fazer cessar violência ou ameaça à dignidade, enquanto a tutela positiva diz respeito aos mecanismos de promoção à dignidade,16 a exemplo dos direitos, liberdades e garantias pessoais expressamente previstos na Constituição da República Portuguesa, em seus artigos 24 e seguintes. Dessa forma, o Estado se compromete com a dignidade das pessoas não apenas impedindo violações, como também promovendo e assegurando o desenvolvimento dos direitos fundamentais, humanos e de personalidade.




    Alguns juristas defendem que a dignidade exige do Estado a garantia de um mínimo existencial aos indivíduos, por meio dos direitos sociais, de modo que a pessoa tenha asseguradas condições mínimas de subsistência, como alimentação, vestuário, saúde, moradia, educação, entre outros.17




    Outra parcela da doutrina, a exemplo de Ingo Wolfgang Sarlet,18 acredita que a concretização de uma vida digna ultrapassa a ideia de um mínimo existencial, sendo mais compatível com uma vida média, saudável e tranquila, ou, nas palavras do jurista supramencionado, com uma boa vida. Comparando os argumentos dos defensores do mínimo existencial e de uma boa vida, estes últimos são os que refletem uma maior coerência e compatibilidade com a essência da dignidade da pessoa humana. Garantir o mínimo existencial não pode ser coerente com uma vida digna e plena. Não se está buscando exigir que todas as pessoas sejam detentoras de grandes fortunas, mas que as pessoas tenham uma boa vida, justamente para exercer sua liberdade e autonomia, sem que tenham de escolher (no ideal de mínimo existencial) entre um ou outro valor.
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